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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXXX
Endereço

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA COMARCA DE _____/PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pela (o) Promotora(o) de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo 127, "caput", e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no artigo 25, inciso IV, alínea "b", da Lei nº 8.625/93, e seu correspondente na Lei Complementar Estadual nº 12/93, nas disposições contidas nas Leis nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública ou dos Interesses Difusos e Coletivos), e nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), vem perante Vossa Excelência propor
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE FAZER CUMULADO COM PEDIDO DE LIMINAR
Em face do Município de XXXXXXX, (qualificação), pessoa jurídica de direito público com sede XXXXXXXXXXX e da empresa concessionária de energia elétrica Equatorial Piauí, (qualificação), situada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:
1. Dos Fatos
(narrativa dos fatos)
2. Do Direito
2.1. Da Legitimidade Ativa do Ministério Público
A legitimidade ad causam do Ministério Público para autuar na presente ação tem inicialmente fundamento nos artigos 81 e 82 do Código de Defesa do Consumidor, já que é inquestionável que a situação fática se materializa em plena relação de consumo, verbis:
Art. 81. Na defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:
I – o Ministério Público; (...) 
Sem prejuízo da legitimidade do Parquet para a propositura de Ação Civil Pública com intuito de inibir os danos e incômodos causados aos munícipes, pela qualidade constatada na prestação do serviço público de iluminação pública, em sede de direitos do consumidor (interesses individuais homogêneos), a legitimidade também é conferida ao Ministério Público nos termos da Lei nº 7.347/85, para coibir os danos causados ao meio ambiente e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
Neste caso, a Ação Civil Pública visa a proteção de todas as pessoas indiscriminadamente (interesse difuso), pois há no caso, afetação a uma grande e inominada camada de pessoas, impossíveis de serem nominadas e individualizadas, tomando uma dimensão social difusa, com “impacto de massa”.
A requerida, em consequência da não observância dos padrões de qualidade dos serviços públicos de energia elétrica, provocou uma situação de imenso incômodo, insegurança, constrangimento e prejuízo aos munícipes. Deve, portanto, responder pelos danos correspondentes, sob pena de violar direitos substantivos, conforme enumerados em seguida:
2.2. Da Legitimidade Passiva 
Preliminarmente, impõe-se justificar a legitimidade passiva do réu apontado na exordial, lembrando que esta condição da ação se aprecia sob a ótica da teoria da asserção, segundo a qual a sobredita legitimidade nada mais né do que a aptidão da parte para responder aos fatos a si atribuídos pelo autor, defluindo dos argumentos lançados na exordial, ao passo em que a procedência ou não das alegações autorais serão analisadas em outro momento processual, por ocasião do julgamento de mérito. 
A legitimidade passiva do Município xxxxxx dispensa maiores comentários, eis que se trata de atribuição disposta no artigo 149 – A da Constituição Federal, in verbis
Art. 149 – A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.
A Equatorial Piauí enquadra-se perfeitamente no conceito de fornecedor, nos termos do art.3º do Código de Defesa do Consumidor (CDC), visto que o conceito de fornecedor abrange qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
José Geraldo Brito Filomeno, conceitua fornecedor como:
“todos quantos propiciem a oferta de produtos e serviços no mercado de consumo, de maneira a atender às necessidades dos consumidores, sendo despiciendo indagar-se a que título, sendo relevante isto sim, a distinção que se deve fazer entre as várias espécies de fornecedor nos casos de responsabilização por danos causados aos consumidores(…)”
Os serviços prestados por concessionárias de serviço público como é o caso da ré, no fornecimento de energia elétrica, são devidamente remunerados mediante tarifas, que são preços públicos e não taxas, estas de caráter tributário (Súmula 545 do STF).  Logo, extreme de dúvidas que a Equatorial Piauí enquadra-se no conceito de FORNECEDOR descrito no Código consumerista 
2.3. Do Código de Defesa do Consumidor
Para a aplicação do Código de Defesa do Consumidor à qualquer relação jurídica é mister que se verifique, primeiramente, se esta relação é de consumo. Para tanto, é necessária a configuração dos elementos da relação jurídica de consumo: o consumidor de um lado; o fornecedor de outro e o objeto que pode ser um produto ou serviço.
O artigo 2º, do CDC, estabelece que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”, ao mesmo tempo que equipara a consumidor, a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
O mesmo dispositivo legal, em seu artigo 3º define o fornecedor como sendo toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de prestação de serviços.
Também são direitos básicos do consumidor a proteção contra as práticas abusivas impostas no fornecimento de produtos e serviços, além da efetiva prevenção contra os danos materiais que estejam na iminência de acontecer e a reparação aos danos morais e patrimoniais sofridos, sejam individuais, coletivos ou difusos, in verbis:
Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
(…)VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.
(...) X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
2.4. Energia elétrica como serviço público essencial e direito fundamental
Os serviços públicos são atividades estatais destinadas a satisfazer determinados objetivos de interesse público. Há, pois, nos serviços públicos, duas características fundamentais: a titularidade pública, já que o serviço pertence ao Estado, e o interesse público, pois o exercício dessa atividade está condicionado à necessidade da coletividade. 
Conforme ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello:
Serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos administrados, que o Estado assume como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de Direito Público
.
Dito isso, sabe-se que o fornecimento de energia elétrica é um serviço público, ou seja, de fato é uma prestação positiva exequível em face do Estado como expressão da realização de outros direitos sociais. 
Os serviços ligados ao setor de energia do Brasil surgiram no século XIX, com a criação da primeira usina elétrica instalada na cidade de Campos, no Rio de Janeiro, em 1883. A primeira hidrelétrica foi construída pouco tempo depois em Diamantina, Minas Gerais. A energia elétrica, portanto, faz parte da vida dos brasileiros há quase dois séculos e é considerada indispensável para grande parte da população. Porém, mesmo sendo amplamente utilizada, seu acesso não está disponível para todos, principalmente aos habitantes de áreas rurais.
Segundo o levantamento demográfico realizado em 2010 no último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
,foi identificado que o fornecimento de energia elétrica ainda não atinge 2.749.243 de habitantes do País. Desse total, 396.294 pessoas estão nas cidades e 2.352.949 moram na zona rural. Esses são dados que demonstram um processo de exclusão elétrica no Brasil e coloca grandes desafios para a universalização do serviço público, especialmente na oferta de rede elétrica para os mais vulneráveis. 
É importante relacionar o desenvolvimento adequado de um país com o aumento da demanda por acesso à energia, uma vez que esta pode elevar os padrões e a qualidade de vida, por meio de possibilidades na área da educação, saúde, alimentação, lazer, integração e inclusão social etc. Assim, o fornecimento de energia elétrica instrumentaliza o acesso a outros direitos sociais e na verdade é um elemento central no combate à desigualdade social e a pobreza que assola o país. 
O acesso à energia, também, mostra-se altamente relacionado a indicadores sociais como as taxas de analfabetismo, mortalidade infantil, expectativa de vida ao nascer e fertilidade e até mesmo a outros índices compostos, como o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH
.
Não há como se falar em melhoria da qualidade de vida das populações de regiões ou países, sem investimento em educação, saúde e alimentação, porém o que une esses pontos é o fato de que não se alcançarão resultados satisfatórios e concretos sem a universalização da energia para todos os cidadãos de um determinado território.
Condições mínimas de alimentação e saúde estão intrinsecamente relacionadas com o acesso à energia elétrica. Por exemplo: o cozimento e refrigeração de alimentos, os cuidados com lavar as mãos, tomar banho, acesso a meios de comunicação como televisão, telefonia e internet dependem da disponibilização adequada de energia elétrica. 
Por tudo isso, o fornecimento de energia elétrica é considerado um serviço público dotado de essencialidade, isto porque envolve a satisfação das necessidades básicas e inadiáveis das pessoas, as quais estão diretamente relacionadas à vida digna. 
O serviço de distribuição de energia elétrica como serviço essencial é amplamente reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, que, inclusive, editou a tese de que é “ilegítimo o corte no fornecimento de energia elétrica quando puder afetar o direito à saúde e à integridade física do usuário”
 . Exemplo de aplicação da tese é o seguinte julgado: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR INADIMPLÊNCIA DE CONTAS. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL POR DÉBITO PRETÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. 1. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, por se tratar de serviço essencial, é vedado o corte no fornecimento do serviço de energia elétrica quando se tratar de inadimplemento de débito antigo. 2. A alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios, em regra, escapa ao controle do STJ, admitindo-se excepcionalmente a intervenção do STJ, nas hipóteses em que a quantia estipulada revela-se irrisória ou exagerada. Precedentes. No caso dos autos, os honorários foram fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo que não se verifica nenhuma desproporcionalidade ou ilegalidade. 3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 1658348/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017). 
A CF/88 é uma importante fonte normativa que impõe ao Poder Público o dever de concretizar a oferta dos serviços públicos de forma adequada em favor da população. Neste aspecto, dispõe o artigo 175: 
Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. Parágrafo único. A lei disporá sobre: (...) II - os direitos dos usuários; (...) IV - a obrigação de manter serviço adequado. (grifo nosso) 
É de rigor pontuar que o serviço público em questão (fornecimento de energia elétrica) é considerado essencial também por previsão legal expressa constante do artigo 10, inciso I, da Lei n.º 7.783/89: 
São considerados serviços ou atividades essenciais: I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; (grifo nosso) 
Apesar de ser um serviço público essencial, não se desconhece que é possível o Estado prestá-lo por meio de concessão à iniciativa privada, como ocorre no presente caso, no qual a ré é a responsável pela prestação do serviço na presente municipalidade, onde está localizado o xxxxxxxxxxxx. 
Nesse contexto, a Lei nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de prestação de serviços públicos, aplica-se ao caso discutido. O artigo 6º, caput, garante que todas as concessões ou permissões pressupõem “prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato”. No §1º do artigo 6º, o legislador ainda explicou em que consiste o termo “serviço adequado”, sendo “o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”. 
O artigo 7º determina, ainda, quais são os direitos dos usuários, dentre eles:
I – receber serviço adequado; 
II – receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; (...) 
IV – levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado; 
V – comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço; (...) 
Não há dúvidas, portanto, quanto à necessidade de o fornecimento de energia elétrica ser adequado e eficiente e, por consequência, das obrigações que são impostas aos seus prestadores – no caso, a empresa ré. 
O Estado, tem o dever legal de prestar o serviço público, ampliando o fornecimento de energia elétrica de forma contínua, adequada e eficiente, evitando-se sobrecargas decorrentes da utilização de um único ponto de distribuição que abastece toda a comunidade que vive na  XXXXXX. 
Por conseguinte, evitam-se acidentes que possam colocar em risco a segurança das pessoas, dentre elas crianças e idosos, ou que levem à danificação de eletrodomésticos, causando prejuízo irreparável. Ressalte-se que o fornecimento de energia elétrica é condição para a habitalidade da moradia. 
Por sua vez, o direito à moradia digna está inscrito no art. 6º da Carta Magna. Seus elementos constituintes foram especificados em normativas internacionais, como o art. 11, §1o do Pacto Internacional dos Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais e o Comentário Geral n. 4 do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, que lhe conferiram maior densidade normativa. 
Nesse diapasão, o Comentário n º 4 do Conselho de Direitos Humanos apresenta, enquanto componentes do direito à moradia, os seguintes fatores: a) segurança jurídica da posse; b) disponibilidade de serviços, materiais, benefícios e infraestrutura; c) custo acessível; d) habitabilidade; e) acessibilidade; f) localização; g) adequação cultural. Frente ao caso em comento, destacam-se os seguintes: b. Disponibilidade de serviços, materiais, benefícios e infra-estrutura: Uma moradia adequada deve dispor de certos serviços essenciais para a saúde, segurança, conforto e nutrição. Todos os beneficiários do direito à moradia adequada devem ter acesso permanente a recursos naturais e comuns, água potável, energia para cozinhar, aquecimento e iluminação, instalações sanitárias, meios de armazenagem de alimentos, depósito dos depósito dos resíduos e de lixo, drenagem do ambiente e serviços de emergência. (...)  d. Habitabilidade. 
A moradia adequada deve ser habitável, em termos de prover os habitantes com espaço adequado e protegê-los do frio, umidade, calor, chuva, vento ou outras ameaças à saúde, riscos estruturais e riscos de doença. A segurança física dos ocupantes deve ser garantida. O Comitê estimula os Estados partes a, de modo abrangente, aplicar os Princípios de Higiene da Moradia, preparados pela OMS, que vê a habitação como o fator ambiental mais freqUentemente associado a condições para doenças em análises epidemiológicas, isto é, condições de habitação e de vida inadequadas e deficientes são invariavelmente associadas com as mais altas taxas de doença e mortalidade.
Nesse sentido, não há óbice justificável para não a instalação e para o fornecimento de energia elétrica na área em questão, sob pena de vulnerar-se o princípio do respeito à dignidade da pessoa humana, assim como os direitos à moradia, à saúde, à segurança e à vida.
2.5. Do poder-dever de agir da Administração: observância aos princípios da discricionariedade mínima e da eficiência
Quando se tratada responsabilidade da administração adentramos na esfera ligada ao poder-dever de administrar. Os poderes e deveres do administrador público são os expressos em lei, os impostos pela moral administrativa e os exigidos pelos interesses da coletividade.
O poder administrativo, portanto, é atribuído à autoridade para remover os interesses particulares que se opõem ao interesse público. Nessas condições, o poder de agir se converte no dever de agir.
Assim, se no direito privado o poder de agir é uma faculdade, no direito público é uma imposição, um dever para o agente que o detém, pois não se admite a omissão da autoridade diante de situações que exijam a sua atuação. Eis porque a Administração responde civilmente pelos atos lesivas de seus agentes.
Sobre o tema, o saudoso professor Hely Lopes Meirelles já ensinava:
Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É que o direito público ajunta ao poder do administrador o dever de administrar.
Ao poder-dever de administrar alinha-se o dever de eficiência, impondo-se a todo agente público realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.
O princípio da eficiência, que deve regular a atuação de todo administrador público e de todos aqueles que se encontrem a serviço de ente público, está expressamente previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, que assim dispõe:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (…)
A gestão na administração pública direta ou indireta, de qualquer das entidades estatais, além do dever de se pautar pela ética, impessoalidade, transparência e sujeição ao ordenamento jurídico, tem que se ater à eficiência, ou seja, deve ser direcionada sempre ao atendimento mais adequado, razoável ou eficaz possível, do interesse público. A administração deve buscar a medida eficiente para obter o resultado desejado pelo corpo social.
Significa dizer que o agente público tem o dever jurídico de agir com eficácia real ou concreta. A sua conduta administrativa deve se modelar pelo dever da boa administração, o que não significa apenas obediência à lei e à honestidade, mas, também, produtividade, profissionalismo e adequação técnica na execução de obras ou do exercício funcional à satisfação do bem comum.
A inserção na Constituição Federal da eficiência como princípio constitucional da administração pública, fundamental e expresso, não deixa margem a qualquer dúvida: de um lado, que é legítima, e mesmo necessária, a investigação ampla da eficiência das ações administrativas pelo Poder Judiciário, e, de outro, que a Administração deve cumprir seus contratos com o fim do bem social. A atuação ineficiente da Administração, portanto, é ilegítima e pode, inclusive, configurar ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. 
Conclui Maria Sylvia Zanella Di Pietro que o controle da Administração é “o poder de fiscalização e correção que sobre ela (a administração pública) exercem os órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, com o objetivo de garantir a conformidade de sua atuação com os princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.”
A definição anterior estará completa ao agregarmos o Ministério Público, que pode exercer o controle extrajudicial ou judicial, o cidadão e ainda as associações civis, que exercem o controle da administração através do Judiciário, por meio da ação civil pública.
Não se pode arredar a assertiva de que as normas constitucionais que estabelecem os direitos sociais são eficazes e vinculam a administração para sua implementação e por serem os direitos sociais dotados de eficácia, e para alguns constituindo mesmo direitos fundamentais, que não seriam passíveis de abolição por emenda constitucional, o seu não reconhecimento possibilita aos interessados/legitimados demandarem judicialmente por sua implementação.
Esta Administração está também adstrita ao princípio da razoabilidade, pois o efetivo exercício dos direitos sociais não pode ser postergado por sua inação ou ação que contrarie os ditames constitucionais e legais.
3. Da Tutela de Urgência
O art. 300 do Código de Processo Civil/2015, demonstra que a tutela provisória de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
Tais requisitos encontram-se atendidos, tendo em vista que é inequívoca a inexistência e/ou insuficiência de serviço de iluminação pública na localidade XXXXXX. Têm-se, na espécie, grave violação de direitos fundamentais dos consumidores comprovada documentalmente, tornando verossimilhante a alegação.
O perigo da demora da decisão pode acarretar graves danos aos cidadãos que trafegam pelas ruas da localidade, e que pelo estado atual, estão expondo diretamente suas famílias à falta de segurança e riscos à saúde, sendo vítimas da má execução de um serviço público.
Tal conduta omissiva do Município é causa suficiente para colocar em risco à integridade, patrimônio e, até mesmo a vida dos moradores da localidade XXXXXXXXXX, todos bens de difícil ou impossível reparação. 
Isto sem olvidar que uma decisão judicial definitiva, em face da morosidade normal dos processos, sobretudo neste em que os prazos são contados em dobro e até em quádruplo, conseguida daqui a um ou vários anos, trará prejuízos irreparáveis aos consumidores em geral. Continuarão a ser desfalcados em seu patrimônio até final sentença, arcando com as prestações periódicas que lhe são exigidas, sem a contraprestação do serviço.
Outrossim, também representa dano irreparável ou de difícil reparação a eventual repetição do indébito. Uma vez realizada a cobrança, dificultosa será a restituição dos valores arrecadados, mesmo comprovando a falta do serviço. O ressarcimento desses valores, de forma individual, mostra-se extremamente complicado e oneroso para o consumidor. 
4. Dos Pedidos
Neste contexto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência: 
4.1. que, inaudita altera pars, seja deferido o pedido liminar, determinando que o Município de XXXX, realize (obrigação de fazer):
a) A imediata instalação de todas as luminárias nos postes da localidade XXXXXX e das respectivas lâmpadas; a alocação de novos postes nos logradouros onde este número for inferior ao previsto nas normas técnicas de distribuição de redes aéreas rurais, em prazo assinalado judicialmente, que se sugere seja fixado em trinta dias;
b) Determine, em caso de descumprimento da decisão judicial, a imediata suspensão da cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) aos consumidores/moradores da localidade XXXXXXXX onde persista a falta de prestação do serviço público, até o seu completo restabelecimento;
c) Cumule a execução específica com a fixação de multa diária, em importe sugerido de R$ XXXXXX (xxxxxxxx), a contar do termo final para prestação do serviço determinado por este juízo, consoante alínea “a” deste pedido de antecipação de tutela.
d) Que seja ordenada a citação dos requeridos para que, querendo, contestem no prazo facultado pela lei a presente ação, cientificando-os de que a ausência de defesa implicará em revelia e presunção de veracidade dos fatos acima articulados;
4.2. Que, ao final, seja julgada procedente a ação, confirmando-se a liminar concedida e:
a) Confirmar a tutela antecipadamente concedida, CONDENANDO o requerido na obrigação de fazer, consistente em prestar, com eficiência, o serviço de iluminação pública na localidade XXXXXXXXX, através da dotação dos postes situados nas vias públicas de luminárias e lâmpadas em perfeitas condições de uso, exceto nos postes que servem para mero sustentação da rede elétrica, estabelecendo sobre elas rigoroso controle, em prazo assinalado judicialmente, sob pena de multa diária, no importe sugerido de R$ XXXXXXXXXXX;
b) Determinar, com base nos artigos 297 e 533, § 1º, do código de processo civil e 84, § 5º, do código de defesa do consumidor, as medidas necessárias para a efetivação da tutela específica ou obtenção do resultado prático equivalente, tais como imposição de multa por tempo de atraso e determinação à concessionária ou à pessoa física ou jurídica, designada por este juízo, que proceda à colocação de luminárias nos postes e a substituição das lâmpadas e/ou colocação de postes onde forem insuficientes, em prazo assinalado judicialmente, com todos os custos da operação (diárias, combustível, despesas com deslocamento e material, etc.) imputados ao demandado;
c) Condenar, cumulativamente, na forma do artigo 327 do Código de Processo Civil e com fundamento no artigo 5º, inciso V, da Constituição Federal, o REQUERIDO à indenização dos consumidores da localidade XXXXXXXXX;
d) Conceder, com base no artigo 6º, inciso VIII, da Lei n.º 8.078/90, a inversão do ônus da prova, cabendo ao réu comprovar que a localidade XXXXXXXXXXX encontra-se com todos seus  logradouros devidamente iluminados, estando os postes municiados com luminárias e lâmpadas em perfeitas condições; 
e) Seja admitida a produção de todo gênero de provas previstas em lei, especialmente documental, pericial, testemunhal e depoimento pessoal do representante legal do Município e do Estado do Piauí.
Dá – se a causa o valor de XXXXXX.
Nestes termos, pede deferimento.
Data e local
Promotor(a) de Justiça
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